
PARECER Nº 486, DE 2019
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 576, DE 2017
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de as empresas prestadoras de serviços de telefonia, de TV a cabo, de cartão de crédito e similares manterem em suas páginas na internet “link” próprio que possibilite ao consumidor realizar a suspensão ou o cancelamento do contrato de prestação de serviço via internet.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 97ª a 101ª Sessões Ordinárias (de 03/07/2017 a 02/08/2017), não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 16, do Regimento Interno.
Entendemos que o pleito do Nobre Deputado Gil Lancaster, ao dispor sobre a obrigatoriedade de as empresas prestadoras de serviços de telefonia, de TV a cabo, de cartão de crédito e similares manterem em suas páginas na internet “link” próprio que possibilite ao consumidor realizar a suspensão ou o cancelamento do contrato de prestação de serviço via internet, amplia as formas para que o consumidor possa exercer seu direito.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 576 de 2017.
a) Dra. Damaris Moura - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 28/5/2019.

a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor - Presidente

Rodrigo Gambale - Jorge Caruso - Dr. Jorge do Carmo - Aprigio - Marcio Nakashima - Jorge Wilson Xerife do Consumidor 

